
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2 08/2008 

O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E TERRESTRES ENQUADRA-SE NO CONCEITO DE SERVIÇO 
PREVISTO NO INC II DO ART. 62 DA LEI N2 8.666, DE 1993. 

INDEXAÇÃO: FORNECIMENTO. PASSAGEM AÉREA. PASSAGEM TERRESTRE. CONTRATAÇÃO. SERVIÇO. 

REFERÊNCIA: Instrução Normativa SLTI/MP n° 02, de 2008; Nota AGU/GV n° 10/2005. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Embora a matéria já tenha sido objeto de Nota devidamente aprovada pelo Advogado-Geral da 
União, a matéria não está pacificada no âmbito do Tribunal de Contas da União, que possui jurisprudência 
dominante no sentido de que o fornecimento de passagens aéreas dá origem a contrato de compra e não de 
serviço. 

A referida Nota AGU/GV n2 10/2005 define, primeiramente, o objeto do contrato em questão como 
contrato de serviço, considerando que as agências de turismo não vendem bilhetes de passagem — a não 
ser em sentido figurado, vulgar e não jurídico. Prestam serviço de emissão de passagens aéreas e terrestres 
e também serviço de assessoramento para definição de melhor roteiro, entrega de bilhetes em local 
indicado, apresentação de tabelas de preços das concessionaries dos serviços de transporte aéreo vigente 
época da contratação, emissão e entrega, em tempo hábil, das passagens solicitadas, por meio de requisição 
de passagens, por órgãos gestores, fornecimento de passagens terrestres, em caso de conveniência de 
servidor ou de contratante, recepção ou acompanhamento, quando do desembarque ou embarque, se 
solicitado pela contratante, emissão, reservas, marcação e remarcação de passagens aéreas nacionais e 
internacionais, assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, freqüência de Wm, tarifas 
promocionais, desembaraço de bagagens, reserva, locação de veículos, emissão de passaportes, etc. 

Conclui o opinativo que realizam atividades destinadas à obtenção de uma utilidade e necessárias h 
Administração, conforme hermenéutica conjugada do art. 62, inc. II, da Lei n2 8.666, de 1993 c/c a Instrução 
Normativa n2 MARE 18, de 1997. Por conseguinte, desenvolvem atividades, e não aquisição remunerada de 
bens para fornecimento integral ou parcelado. 

Ao aprovar a Nota, o Despacho do Consultor-Geral da União n2 503/2005 consignou que: 

(...) não parece assim persistir dúvida, de que os contratos com as Agências de Viagens 
são efetivamente contratos de prestação de serviços, os quais, dependendo da 
essencialidade das necessidades dos órgãos públicos contratantes, podem caracterizar-se 
como aqueles contratos que o art. 57, II da Lei n° 8.666/93 autoriza prorrogar 'por iguais 
e sucessivos períodos com vista à obtenção de preps e condições mais vantajosas para a 
Administração, limitado a sessenta meses.' Dai resulta, ademais, que, além de continuos 
e essenciais, esses serviços admitem prorrogação se houver vantagem de preps e 
condições para a Administração, não bastando a continuidade para a prorrogação." 

A Nota em questão foi aprovada pelo Advogado-Geral da União em 7 de abril de 2006, vinculando os 
órgãos da Instituição. 



De considerar-se, ainda, que a Portaria Interministerial MF/MPOG n2 163, de 4 de maio de 2001, que 
dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e cla outras providências, classifica o fornecimento de passagens aéreas no elemento 
de despesa 33 (passagens e despesas com locomoção), distinguindo-a do elemento de despesa 30 (material 
de consumo) e 39 (outros serviços de terceiros, pessoa física). 0 normativo define o item 33 como "despesas 
com aquisição de passagens (aéreas, terrestres, fluviais ou marítimas), taxas de embarque, seguros, 
fretamento, pedágios, locagão ou uso de veículos para transporte de pessoas e suas respectivas bagagens 
em decorrência de mudanças de domicilio no interesse da administração", conformando-se perfeitamente 
com a interpretação veiculada pela Nota AGU/GV n210/2005. 
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